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Prof. Denis Donoso 

EMENTA DA DISCIPLINA 
 
Instituições de Direito Público. Fundamentos básicos de Direito. Direito Público: noções 
e fundamentos elementares, estrutura e ramificações. História do Direito. 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Objetivos gerais 

 
Apresentar os institutos básicos do Direito aos discentes recém-ingressos no curso, 
possibilitando-lhes a compreensão panorâmica das estruturas jurídicas elementares e 
dando-lhes o necessário discernimento para que possam aprofundar os estudos 
quando as respectivas disciplinas lhes forem ministradas. A disciplina propõe uma 
introdução ao pensamento jurídico. Paralelamente, será apresentada a evolução 
histórica dos institutos analisados. 

Objetivos específicos 
 
Apresentar os fundamentos, institutos e conceitos básicos do Direito Público e da 
História do Direito. Expor ao aluno o conhecimento dos respectivos institutos jurídicos 
elementares, explorando sua evolução histórica até o momento presente, 
contextualizando o atual entendimento do Direito. Sem conflitar com o programa das 
demais disciplinas (inclusive as propedêuticas), pretende fazer uma abordagem 
interdisciplinar do conteúdo, o que proporcionará o desenvolvimento de atividades 
práticas com o debate de assuntos contemporâneos, para criar senso crítico jurídico 
nos discentes. 



 

 

 
 

Unidade 

 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 

Nº AULAS 

 

1 
 

Apresentação. Noções gerais do Direito. 
 

04 

 

2 Dicotomia entre direito público e privado. 
Ramificações. 

 

04 

 

3 
 

Regime jurídico de direito público. 
 

04 

 

4 Estado (visão geral). 
Estado Democrático e Social de Direito. 

 

10 

 

5 
 

Avaliação intermediária 
 

02 

 

6 
 

Direito Constitucional e seus institutos básicos 
 

06 

 

7 
 

Direito Administrativo e seus institutos básicos 
 

04 

 

8 Demais ramos do direito público e seus institutos 
básicos 

 

02 

 

9 
 

Visão prospectiva do Direito Público 
 

02 

 

10 
 

Prova parcial 
 

02 

 
PROCEDIMENTOS DE APRENDIZAGEM 

(Procedimentos e técnicas utilizados para o desenvolvimento das aulas) 

 
Aulas expositivas e conceituais. Aulas interativas com realização de dinâmicas de grupo, 
apresentação de situações concretas cotidianas e atuais e o cotejo de soluções 
apresentadas por cada equipe, sempre com a intermediação do professor. Preparações 
prévias às aulas dirigidas pelo professor. Estudo de doutrina a respeito dos temas 
abordados. Recursos visuais: como vídeos, filmes ou outros com aderência aos 
objetivos da disciplina. Utilização do Google Classroom como instrumento para (a) 
preparação prévia de aulas, (b) apresentação de material de apoio e (c) aplicação de 
exercícios de fixação de conteúdo ministrado em sala. 



 

 
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

(Quantidade de instrumentos, tipos de avaliação, critérios de correção e aprovação) 

 
Processo composto, a critério do professor, pelas atividades de (a) preparação prévia 
às aulas; (b) trabalhos práticos em sala de aula; e (c) aplicação de provas intermediária 
e semestral. 

 
As médias semestrais serão calculadas da seguinte forma: (a) preparações prévias, 
trabalhos em sala de aula e prova intermediária (peso 3); (b) prova semestral (peso 7). 
As notas mínimas para aprovação são aqueles oficialmente instituídas pela IES. 

 
Todas as atividades de avaliação poderão ser individuais ou em grupos. Podem ser 
compostas, exclusivamente ou não, por: (a) questões dissertativas, (b) testes objetivos, 
(c) análise de casos e (d) dinâmicas de grupo. A forma de avaliação será comunica 
previamente aos alunos pelos canais oficiais. 

 
A correção das avaliações levará em conta a adequação da resposta apresentada, a 
estruturação do texto e a demonstração, pelo aluno, de que compreendeu os 
conteúdos e que está em condições de aplicá-los. 

 
Quando observada a necessidade de recuperação, aos discentes serão apresentadas 
alternativas de aprendizagem. Ao inverso, notada uma capacidade acima da média, 
serão apresentadas alternativas de aprofundamento, como forma de incentivo e 
reconhecimento. 
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